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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 16/2022 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO  DE 
PROFISSIONAL DE ENGENHEIRO  QUE 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA TEREZINHA E A EMPRESA: GM 
GOMES ENGENHARIA E CONSULTORIA 
LTDA.  

 

Pelo presente instrumento, compareceram, de um lado, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 
TEREZINHA, pessoa jurídica de direito público interno, situada à Rua 25 S/N , Centro, Santa 
Terezinha-MT, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 15.031.669/0001-18, doravante designado 
simplesmente  CONTRATANTE, representada  neste ato por seu Prefeito Municipal, Sr. THIAGO 
CASTELLAN RIBEIRO , brasileiro, servidor publico municipal, portador do RG sob nº 445076689 
ssp/sp e inscrito no CPF/MF sob n.º 359.215.228-99 , residente e domiciliado à AV 05,S/N 
centro, no Município de Santa Terezinha/MT, do outro lado, a empresa GM GOMES 

ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, CNPJ: 45.527.558/0001-68,doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representado pelo seu proprietário CLAITON 
GOMES MILHOMEM  inscrito(a) no CPF sob o nº 034.933.331-96, residente e 
domiciliado(a) na rua 19 s/n centro, município de Santa Terezinha-MT,   resolvem 
celebrar o presente Contrato, com fulcro na Lei do Pregão n.º 10.520, de 17 de julho de 
2.002 e subsidiariamente pela Lei nº8.666/93, de 21 de junho de 1993, alterada pelas 
Leis nº.  8.883/94 e nº. 9.648/98, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
I – DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em 
decorrência da autorização do Sr. Prefeito Municipal, exarada em despacho constante 
do Processo Administrativo n° 28/2022, gerado pelo Edital Pregão Presencial n° 
19/2022, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele 
estivessem transcritos, o Edital, seus Anexos a proposta comercial das empresas e 
relatório do sistema em anexo; 

II – FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições 
nele contidas, pela Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, Lei Federal n° 10.520/02 
e Lei n° 123/2006, e demais normas legais pertinentes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ENGENHEIRO JUNTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA, as especificações e 
quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo conforme 
especificações técnicas constantes no Termo de Referência e na proposta vencedora, 
os quais integram este instrumento, independente de transcrição; 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA LICITAÇÃO 
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2.1. Foi elaborado pela Central de Compras da Prefeitura Municipal o Termo de 
Referência, constante do Processo nº 28/2022, o qual serviu de base para todo o 
procedimento licitatório; 

2.2. Para realizar a aquisição objeto deste contrato foi realizado procedimento licitatório 
na modalidade Pregão Presencial nº 19/2022, com fundamento nas Leis nº 10.520/02, 
nº 8.666/93 e alterações posteriores e Decreto Estadual nº 7.217/2006, no que couber, 
conforme autorização da Autoridade Competente do Executivo Municipal, disposta no 
Processo nº28/2022. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DA FORMA DE EXECUÇÃO  

3.1. A empresa Contratada deverá entregar os materiais e/ou produtos, conforme 
condições e especificações constantes no Termo de Referência; 

3.2. O objeto deste Contrato deverá ser executado em estrita observância ao Edital de 
Licitação PREGÃO PRESENCIAL Nº 19/2022 e seus anexos. 

 
CLÁUSULA QUARTA: DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1. Dos Valores 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT.   VALOR UNIT. 
(MES) 

VALOR 
ANUAL 

     
1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE ENGENHEIRO 
JUNTO À SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO 
DE SANTA TEREZINHA  

12 R$         5.125,00 R$       61.500,00 

 TOTAL DO ITEM    R$    61.500,00   

 

4.2. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas 
na(s) proposta(s) são as que seguem: 

4.3.  Dá-se ao presente contrato o valor estimado de R$ 61.500,00 (sessenta e um mil e 

quinhentos reais)  

 
CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 São Obrigações da Contratada:  

 

a) Executar a prestação dos serviços objeto deste certame nos termos 
estabelecidos no Edital de Licitação e seus anexos, especialmente 
os previstos no Termo de Referência; 

b) Assumir, ainda, a responsabilidade por todas as providências e 
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obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados no desempenho dos serviços de entrega ou em 
conexão com eles, ainda que ocorridos em dependências da 
PREFEITURA; 

c) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser 
contratado, sem a devida anuência da PREFEITURA; 

d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

e) Não transferir a terceiro, por qualquer forma a ata de registro de 
preços sem o prévio consentimento por escrito da contratante; 

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

g) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

h) Levar ao conhecimento do gestor do contrato, qualquer fato 
extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto 
contratado, para adoção das medidas cabíveis;  

i) Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa pela 
qualidade dos serviços contratados, não podendo, sob qualquer 
hipótese, transferir a outras pessoas a prestação dos serviços;  

j) Aceitar nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor atualizado contrato;  

k) Responder, por quaisquer prejuízos que causar a CONTRATANTE 
ou a terceiros, decorrentes da incompatibilidade de ação ou omissão 
culposa, procedendo imediatamente os reparos ou indenizações 
cabíveis e assumindo inteiramente o ônus decorrente;  

l) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos 
termos da legislação vigente, entre eles todas as despesas, 
impostos, encargos sociais;  

m) Pagar todos os tributos, despesas e custos que incidam ou venham a 
incidir, direta ou indiretamente, sobre a prestação do serviço;  
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n) providenciar, junto ao CREA, a anotação de responsabilidade técnica 

pelo cumprimento do objeto deste ajuste, fornecendo comprovante à 
contratante; 

o) fiscalizar a execução das obras, verificando todos os serviços, o 
emprego de materiais de primeira  qualidade  que  atendam  às  
exigências  contidas  nas  normas  técnicas  da  ABNT,  das 
concessionárias de serviço público, do Decreto nº,. 92.100/85, ISO 
9002,  IPT,  INMETRO e dos fabricantes, tudo de acordo com os 
projetos e especificações pertinentes, responsabilizando-se 
inteiramente pela indicação das falhas e descumprimentos dos 
projetos e seus anexos, mediante anotação, nos respectivos Diários 
de Obras, de todas as ocorrências relacionadas, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos; 

p) organizar arquivo das documentações pertinentes às obras 
mantendo-o com cópias do levantamento topográfico, sondagem do  
terreno, dos projetos, memoriais descritivos, cadernos de 
especificações técnicas, planilhas de quantificação e orçamento, 
editais, propostas das licitantes vencedoras  e  contrato  firmado  
com  a  construtora,  cópias  de  informações,  medições  e  
relatórios emitidos e recebidos durante o desenvolvimento dos 
trabalhos, e demais elementos pertinentes que serão fornecidos pela 
Prefeitura Municipal, além das folhas do Diário de Obras destinados 
à Fiscalização e à Administração; 

q) analisar  e  aprovar  ou  não  as  atualizações  a  serem  feitas  pelas  
construtoras  nos cronogramas físico-financeiro de acordo com os 
recursos e prazos disponíveis para cada obra; 

r) analisar  a  pertinência  e  conveniência  das  propostas  de  
alterações  de  projeto  e/ou especificações que venham a ser feitas 
pelas construtoras contratadas, emitindo parecer técnico e 
submetendo-as à aprovação da contratante; 

s) cumprir as decisões tomadas pela contratante com relação às 
alterações que venham a ser propostas e que serão registradas nos 
respectivos Diários de Obras; 

t) anotar  todas  as  modificações  aprovadas  e  efetivamente  
executadas  nas  obras  para posterior encaminhamento às 
construtoras contratadas para que acrescente ao projeto “as built”, 
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que deverão ser apresentados após a conclusão das respectivas 
obras; 

u) analisar os projetos “as built”, verificando a correção de suas 
informações; 

v) promover as avaliações e medições das etapas executadas, 
observado o disposto nos cronogramas físico-financeiro vigente e na 
proposta apresentada pela contratada; 

w) encaminhar  mensalmente  à  contratante,  as  informações  relativas  
às  medições, acompanhadas de relatórios, expondo o andamento 
das obras de acordo com os cronogramas e quaisquer 
descumprimentos contratuais porventura detectados, inclusive com 
fotografias que demonstrem a evolução das obras em andamento no 
período; 

x) informar, conclusivamente, todas as previsões ou constatações de 
atrasos ou antecipações das obras e, em ambos, fornecer as razões 
determinantes, bem como trazer ao conhecimento da Administração 
eventuais atrasos ou descumprimentos das construtoras no 
atendimento de quaisquer solicitações que possam comprometer a 
qualidade, segurança  e o andamento das obras; 

y) preparar, convocar e participar de reuniões técnicas acerca das 
obras; 

z) solicitar à contratante, em tempo hábil, decisões e providências que 
ultrapassarem sua competência, possibilitando a adoção de medidas 
necessárias; 

aa) atestar ou não os documentos das construtoras contratadas 
referentes à conclusão de cada etapa das respectivas obras, nos 
termos contratados, para efeito de pagamento, solicitando a correção 
das informações quando for o caso; 

bb) exercer a fiscalização no interesse da contratante, o que não 
exclui e nem reduz a responsabilidade das construtoras contratadas, 
inclusive perante terceiros; 

cc) sugerir a aplicação de penalidades por eventuais 
descumprimentos contratuais das construtoras, em suas respectivas 
obras, quando for o caso; 
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dd) emitir  parecer  sobre  prorrogações  de  prazos,  contendo  os  

subsídios  necessários  e indispensáveis à tomada de decisões pela 
contratante; 

ee) aprovar ou não a aplicação dos materiais a serem utilizados 
nas respectivas obras, mediante análise de amostras, controlando a 
entrada de materiais nos canteiros, aceitando-os ou recusando-os, 
nos termos das especificações; 

ff) determinar a retirada, dos respectivos canteiros de obras, de 
materiais recusados visando a segurança e funcionalidade dos 
locais; 

gg) analisar  os  pedidos  das  construtoras  contratadas  de  
substituição  de  materiais  por similares, de acordo com o conceito 
de similaridade estabelecido pelos editais de licitação das 
respectivas obras em andamento; 

hh) aprovar as eventuais substituições dos empregados das 
construtoras contratadas, conferindo suas atribuições profissionais 
de acordo com a RE (relação de empregados) e as Carteiras de 
Trabalho que serão fornecidos pela construtora; 

ii) requerer  à  contratante  a  imediata  retirada  de  engenheiros,  
mestres  e  operários,  ou qualquer outro profissional que embarace 
a fiscalização, dificultem seu trabalho, não atendam seus pedidos ou 
cuja permanência nas obras seja considerada inconveniente ou que 
apresente hábitos de conduta nocivos; 

jj) controlar os métodos construtivos utilizados pelas construtoras 
contratadas; 

kk) acompanhar a instalação de equipamentos de obra,  aceitando-
os ou não, e controlar a qualidade de seu funcionamento visando 
segurança e funcionalidade dos respectivos canteiros; 

ll) exigir das construtoras contratadas a execução do controle de 
qualidade dos materiais, equipamentos, instalações, serviços e 
testes; 

mm) realizar o controle de qualidade tecnológica do concreto 
armado,  inclusive os seguintes serviços: 

a. verificar, antes do início  das concretagens, a  correta execução  
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das formas, armaduras, posicionamento dos eletrodutos, 
passagem dos dutos e das demais instalações; 

b. a execução das estruturas deverá ser precedida dos ensaios 
do aço acompanhada dos corpos de prova, conforme normas 
específicas; 

c. verificar, sempre, os prumos dos pontos principais das obras, 
ou seja, todos os cantos externos, cantos de áreas fechadas 
ou abertas, escadas, pilares intermediários e de fachada; 

d. exigir que sejam mantidos prumos de referência de fácil 
acesso, desde o seu ponto mais alto; 

e. em conjunto com as construtoras contratadas, realizar 
programa de execução das diversas etapas de concretagem 
dento dos critérios técnicos mais apurados; 

nn) solicitar às construtoras contratadas que realizem todos os 
testes e ensaios do concreto  previstos  em  norma  e  os  testes  dos  
materiais  a  serem  empregados  na  obra  que  julgar necessários; 

oo) acompanhar todos os testes e ensaios a serem realizados nos 
laboratórios pelas construtoras contratadas tanto com materiais 
quanto com o controle tecnológico do concreto; 

pp) exigir das construtoras contratadas a respectiva programação 
da execução das provas de cargas de estrutura que se fizerem 
necessárias, quer em caráter especulativo, quer para dirimir 
quaisquer dúvidas sobre a resistência dos elementos estruturais, 
devendo ser realizados sistematicamente, testes de resistência ; 

qq) fazer cumprir todas as Normas Regulamentares do Ministério 
do Trabalho acerca da Medicina, Higiene e Segurança do Trabalho, 
no sentido de evitar qualquer acidente; 

rr) exigir que as construtoras contratadas mantenham 
permanentemente nos locais das obras, até sua conclusão de cada 
uma delas, com fácil acesso à fiscalização, os “Diários de Obras”, 
com capa resistente, páginas em três vias, numeradas e rubricadas 
pela fiscalização, onde serão anotadas as ocorrências, conclusão de 
eventos, atividades em execução formal, solicitações e informações 
diversas, enfim, tudo o que, a critério das partes, deva ser objeto de 
registro; 
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ss) o profissional contratado deverá apor sua assinatura em todas 

as vias de cada uma das folhas do Diário, depois das anotações nele 
registradas, tendo as vias a seguinte destinação: 1ª,. via, fiscalização 
e, após o recebimento definitivo, anexação ao dossiê da obra ou 
serviço; 2ª,. via, empreiteira; 3ª,. via, Diário de Obras, a ser 
arquivado pela contratante; 

tt) deverão ser registradas nos “Diários de Obras”, obrigatoriamente, as 
seguintes informações: identificação da obra, inclusive número do 
contrato; identificação da construtora e do Fiscal; prazo contratual, 
data do registro, prazo de execução, dias decorridos e dias 
restantes, relativamente à execução; atrasos verificados na 
execução da obra; quantidade discriminada de empregados por 
categoria profissional; condições meteorológicas prejudiciais ao 
andamento dos trabalhos;  ocorrência  de  fatos  excepcionais  e  
imprevisíveis,  estranhos  à  vontade  das  partes,  que alterem, 
substancialmente, as condições de execução da obra; falhas nos 
serviços de terceiros, não sujeitos à sua ingerência; consultas 
emitidas e recebidas pela fiscalização, bem como pedidos de 
providências e as respostas obtidas; datas de início e término de 
etapas, caracterizadas de acordo com o cronograma físico-financeiro 
aprovado; acidentes ocorridos durante a execução dos trabalhos; 
respostas às interpelações da fiscalização; eventual omissão ou 
atraso de providências a cargo da contratante ou escassez de 
material, que dificulte o andamento da obra; realização de testes e 
os resultados obtidos; serviços extras realizados; faturas entregues à 
fiscalização; subcontratação de parte do trabalho, desde que 
previamente autorizada; outros fatos que a juízo da fiscalização e da 
contratante devam ser objeto de registro; 

uu) antes do início da execução de cada obra, o profissional 
contratado deverá: 

a. examinar todos os projetos executivos, planilhas e 
especificações e apontar as discrepâncias porventura 
encontradas, propor alterações, revisões ou complementações 
dos projetos existentes quando julgar necessário, antes de 
liberá-los para a construtora; 

b. solicitar  de  cada  construtora  contratada,  após  a  assinatura  
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do  contrato: atualização do cronograma físico financeiro; 
indicação de seus prepostos, comprovando a sua inscrição no 
CREA; o projeto de instalação do canteiro de obras; 
apresentação dos diagramas das placas de obra fazendo 
constar os dados solicitados pela Prefeitura Municipal, 
sinalizações e fechamentos do canteiro para aprovação antes 
da colocação; apresentação de relação dos empregados RE 
que trabalharão na obra e que deverá ser afixada em local de 
fácil visualização pela fiscalização do Ministério do Trabalho; 
as carteiras profissionais dos empregados colocados a seu 
serviço, a fim de comprovar o registro de função profissional; o 
fornecimento do Diário de Obras; 

c. fornecer  as  plantas e  especificações existentes e comunicar 
às construtoras contratadas quanto às normas, diretrizes e 
instruções internas sobre a obra e os trabalhos a serem 
executados; 

d. assinar, juntamente com o preposto de cada construtora 
contratada, o termo de abertura do Diário de Obras; 

e. solicitar e analisar, previamente, o plano de trabalho preparado 
pela empreiteira, o qual deve conter todos os processos e 
métodos de execução e seus serviços; 

f. decidir  quanto  à  necessidade  ou  não  de  apresentação  de  
amostras  e/ou certificados de qualidade de materiais a serem 
utilizados e aprová-los; 

vv)  ao término das obras, a fiscalização da contratante deverá: 

a. exigir das respectivas construtoras contratadas: devolução dos 
crachás, eventualmente emitidos para os seus empregados; 
reinstalação de todos os elementos, porventura retirados para 
a execução dos serviços; relatório dos testes executados; 
desenhos atualizados “as built”; termos  de  garantia  dos  
equipamentos  instalados,  bem  como  manuais  completos  de  
instrução, instalação, manutenção, operação e outros que 
sejam necessários; a apresentação dos seguintes documentos: 
comprovante de quitação para com a Fazenda Federal, 
Estadual e Municipal; certidão negativa de débitos para com a 
Seguridade Social; certidão de averbação da obra ou serviço 
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no Cartório de Registro de Imóveis e “habite-se”; limpeza do 
local, com retirada de entulhos, ferramentas, equipamentos etc. 

b. assinar o termo de encerramento dos Diários de Obras, 
juntamente com o preposto de cada construtora contratada, 
após o respectivo recebimento definitivo de cada obra; 

ww) manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  as  mesmas  
condições  de  habilitação exigidas na licitação; 

xx) o contratado obriga-se a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais e mediante termo aditivo, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários nos serviços, até o montante de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

yy) responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas 
inerentes aos trabalhos contratados, tais como encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, gastos com 
transporte dentro do perímetro urbano, seguros, taxas, e outras 
despesas; 

zz) abster-se de transferir, no todo ou em parte, a execução dos 
serviços objeto deste ajuste, sem prévia e expressa anuência da 
contratante; 

aaa) arcar com eventuais prejuízos que causar à Administração ou a 
terceiros durante a execução de seus serviços, quando for o caso. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a licitante vencedora possa 
executar o objeto adjudicado dentro das especificações; 

6.2. Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados no Termo de 
Referência, Anexo I deste Edital; 

6.3. Proporcionar todas as facilidades visando à boa execução do objeto do contrato; 

6.4. Manter preposto, formalmente designado por cada secretaria, para fiscalizar o 
Contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

7.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57, inciso IV, da Lei nº 8.666/93; 
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7.2. O prazo para assinatura do Contrato será de 05 (cinco) dias, contados da 
convocação formal da adjudicatária; 

7.3. O Contrato deverá ser assinado pelo representante legal da adjudicatária, 
mediante apresentação do contrato social ou documento que comprove os poderes 
para tal investidura e cédula de identidade do representante, caso esses documentos 
não constem dos autos do processo licitatório, e uma vez atendidas as exigências do 
subitem anterior; 

7.4. A critério da administração, o prazo para assinatura do Contrato poderá ser 
prorrogado, desde que ocorra motivo justificado, mediante solicitação formal da 
adjudicatária e aceito pela Secretaria requisitante; 

7.5. Constituem motivos para o cancelamento do Contrato as situações referidas nos 
artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, bem como as previstas 
no item 25 do Edital do Pregão Presencial nº 19/2022; 

7.6. A critério da Secretaria Municipal de Obras, o contrato poderá ser substituído por 
outros instrumentos hábeis, tais como ordem de fornecimento, nota de empenho, 
autorização de compra, dentre outros, nos termos do artigo 62 da Lei nº 8.666/93; 

7.7.  Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém 
as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 
assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a 
ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, 
negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais; 

7.8. Constituem motivos para o cancelamento do Contrato as situações referidas nos 
artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

 
CLÁUSULA OITAVA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1. Executados os serviços, a licitante vencedora deverá apresentar, a(s) nota(s) 
fiscal(is) /fatura(s), emitida(s) para fins de liquidação e pagamento, acompanhada(s) 
dos seguintes documentos: 

8.1.1. Ofício solicitando o pagamento; 

8.1.2. Certidão Negativa de Débitos – CND, referente às contribuições previdenciárias 
e às de terceiros; 

8.1.3. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS – CRF; 

8.1.4. Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal e Estadual, do 
domicílio sede da licitante vencedora; 

8.2. O pagamento dos serviços será efetuado por execução mensal, será efetuado em 
até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal devidamente atestada pelo setor 
competente, mediante controle emitido pelo fornecedor, contado da data de 
protocolização da nota fiscal/fatura e dos respectivos documentos comprobatórios, 
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conforme indicado no subitem 8.1, mediante ordem bancária, emitida através do Banco 
do Brasil, creditada em conta corrente da licitante vencedora; 

8.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, na pendência de qualquer 
uma das situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de 
preços ou compensação financeira: 

8.3.1. Atestação pela Coordenadoria de Materiais e Patrimônio da Prefeitura, com 
relação ao cumprimento do objeto desta licitação, das notas fiscais emitidas pela 
licitante vencedora; 

8.3.2. Os pagamentos realizados serão com base na quantidade efetivamente 
entregues; 

8.4. A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal/fatura, a descrição completa 
dos serviços prestados a este Município, além do número da conta, agência e nome do 
banco onde deverá ser feito o pagamento; 

8.4.1. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão 
devolvidas a contratada, para as necessárias correções, com as informações que 
motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das 
notas fiscais/faturas; 

8.4.2. Nenhum pagamento isentará o contratado das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos produtos entregues; 

8.5. O Município não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de 
cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio 
da operação de “factoring”; 

8.6. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores serão de 
responsabilidade do Contratado. 

 
CLÁUSULA NONA: DOS REAJUSTES DE PREÇOS 

9.1. O valor que propôs o licitante vencedor será fixo e irreajustável, ressalvado o 
disposto na alínea ‘d’ do inciso II do artigo 65 da Lei nº 8666/93; 

9.1.1. Os preços praticados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do 
presente Contrato, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-
financeira inicial deste instrumento a partir de determinação estatal, cabendo-lhe no 
máximo o repasse do percentual determinado; 

9.1.2. Os reajustes permitidos pelo artigo 65, da Lei nº 8.666/93, serão concedidos 
após decorrido 12(doze) meses da vigência do contrato, por prorrogação do 
contratado, que deverá comprovar através de percentuais do INPC/FGV, o reajuste 
pleiteado, que passarão por análise contábil de servidores designados pelo Município 
de SANTA TEREZINHA; 

9.2. Os preços praticados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
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originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época da 
contratação; 

9.3. Caso o preço praticado seja superior à média dos preços de mercado, o 
MUNICÍPIO solicitará ao Contratado, mediante correspondência, redução do preço 
praticado, de forma a adequá-lo ao preço usual no mercado; 

9.4. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que 
forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na 
pesquisa de estimativa de preços. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO CONTRATUAL. 

O presente instrumento poderá ser rescindido de pleno direito, nas seguintes situações: 

a) Quando o contratado não cumprir as obrigações constantes do Edital de Licitação e 
neste Contrato; 

b) Quando o contratado der causa a rescisão administrativa, nas hipóteses previstas 
nos incisos de I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93; 

c) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial deste Contrato; 

d) Os preços praticados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

e) Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas; 

Parágrafo Primeiro: Ocorrendo a rescisão contratual, o contratado será informado por 
correspondência, a qual será juntada ao processo administrativo; 

Parágrafo Segundo: No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial, considerando-se 
rescindido o contrato a partir da última publicação; 

Parágrafo Terceiro: A solicitação do contratado para rescisão contratual poderá não 
ser aceita pelo MUNICÍPIO, facultando-se a esta neste caso, a aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento; 

Parágrafo Quarto: Havendo a rescisão contratual, cessarão todas as atividades do 
contratado, relativas ao fornecimento dos materiais e prestação de serviços; 

Parágrafo Quinto: Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de rescindir o 
contrato ao seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o 
pagamento das faturas, até que o contratado cumpra integralmente a condição 
contratual infringida. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS PENALIDADES 

11.1. A licitante vencedora que descumprir quaisquer das condições deste instrumento 
ficará sujeita às penalidades previstas na Lei nº 10.520/2002, bem como nos artigos 86 
e 87 da Lei 8.666/93, quais sejam: 
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11.1.1. Por atraso injustificado na entrega do produto e prestação do serviço; 

11.1.1.1. Atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,25% (vinte e cinco centésimos 
por cento), do valor adjudicado; 

11.1.1.2. Atraso superior a 10 (dez) dias, multa diária de 0,50% (cinquenta centésimos 
por cento), do valor adjudicado, sobre o total dos dias em atraso, sem prejuízo das 
demais cominações legais; 

11.1.1.3. No caso de atraso no recolhimento da multa aplicada, incidirá nova multa 
sobre o valor devido, equivalente a 0,20%(vinte centésimos por cento) até 10 (dez) dias 
de atraso e 0,40% (quarenta centésimos por cento) do valor adjudicado, acima desse 
prazo, calculado sobre o total dos dias em atraso; 

11.1.2. Pela inexecução parcial ou total das condições estabelecidas neste ato 
convocatório, o Município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar, também, as 
seguintes sanções: 

11.1.2.1. advertência; 

11.1.2.2. multa de até 20%(vinte por cento) sobre o valor homologado, atualizado, 
recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial, sem 
embargo de indenização dos prejuízos porventura causados ao Município de SANTA 
TEREZINHA; 

11.1.2.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e 
contratar com o Município de SANTA TEREZINHA, bem como o cancelamento de seu 
certificado de registro cadastral no cadastro de fornecedores do Município de SANTA 
TEREZINHA; 

11.2. As multas serão descontadas dos créditos da empresa detentora da ata ou 
cobradas administrativa ou judicialmente; 

11.3. As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, 
consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora da ata, da 
reparação das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar ao Município de 
SANTA TEREZINHA; 

11.4. As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das 
demais, quando cabíveis; 

11.5. Nas hipóteses de apresentação de documentação inverossímil, cometimento de 
fraude ou comportamento de modo inidôneo, a licitante poderá sofrer, além dos 
procedimentos cabíveis de atribuição desta instituição e do previsto no artigo 7º da Lei 
nº 10.520/02, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas 
cumulativamente: 

11.5.1. Desclassificação ou inabilitação caso o procedimento se encontre em fase de 
julgamento; 

11.5.2. Cancelamento do contrato, se esta já estiver assinada, procedendo-se a 
paralisação do fornecimento; 
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11.6. Serão publicadas no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso as sanções 
administrativas previstas no item 25 do edital, inclusive a reabilitação perante a 
Administração Pública. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Parágrafo Primeiro: As despesas oriundas da presente aquisição correrão por conta 
de recursos próprios específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de 
Santa Terezinha nas dotações orçamentárias relacionadas na autorização de 
fornecimento 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO PAGAMENTO 

13.1 O pagamento dos serviços será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega 
da nota fiscal devidamente atestada pelo setor competente, mediante controle emitido 
pelo fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: FISCALIZAÇÃO 

14.1 A fiscalização das especificações dos materiais e da execução dos serviços será 
exercida por representante legal da CONTRATANTE, neste ato denominado FISCAL 
DE CONTRATO, devidamente designado pela Prefeitura Municipal de SANTA 
TEREZINHA ou por cada Secretaria Municipal responsável, conforme artigo 67 da Lei 
nº 8.666/93, cabendo aos usuários a ratificação da qualidade dos serviços prestados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

a) Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de termo aditivo OU apostilamento ao presente contrato; 

b) A CONTRATADA obriga-se a se manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação e a cumprir fielmente as cláusulas ora 
avençadas, bem como as normas previstas na Lei 8.666/93 e legislação complementar; 

c) Vinculam-se a este contrato, para fins de análise técnica, jurídica e decisão superior 
o Edital de Pregão Presencial nº 19/2022, seus anexos e a proposta da contratada; 

d) É vedado caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Para eficácia do presente instrumento, o Município de SANTA TEREZINHA 
providenciará a publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, conforme Lei 
nº 10.520/02. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO 

17.1 As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Vila Rica-MT como 
competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento, 
inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, 
renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 03 (três) vias de 
igual teor e forma para um só efeito legal. 

 

Santa Terezinha – MT, 13 de  maio de  2022. 

 

 

 

 

           ____________________________ 

      THIAGO CASTELLAN RIBEIRO 

        PREFEITO MUNICIPAL DE 

     SANTA TEREZINHA 

 

 

 

 

 

______________________________ 

Contratado 

                      GM GOMES ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA,  
                                CNPJ: 45.527.558/0001-68 

 

 
 
 
 
Testemunhas: 
_____________________________                 _________________________ 
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 16/2022 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA-MT 

CNPJ Nº 15.031.669/0001-18 

CONTRATADA:GM GOMES ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA 

CNPJ: 45.527.558/0001-68 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ENGENHEIRO JUNTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA. 

VIGÊNCIA: 13/05/2022 a 13/05/2023 

Valor Total: R$ 61.500,00 (sessenta e um mil e quinhentos reais). 

Santa Terezinha – MT, 17 de maio de 2022. 

THIAGO CASTELLAN RIBEIRO 

Prefeito Municipal-Contratante. 

 


